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PREGÃO ELETRÔNICO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS - CAMPUS GOIÂNIA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2016
(Processo Administrativo n.° 23373.004459/2015-34)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Goiânia, por meio da Coordenação de Licitações, sediada na Rua 75, nº 46 Centro, Goiânia-Go, Sala S2-603, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 26/04/2016
Horário: 08hs30min
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços de eletrodomésticos e equipamentos em geral, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Goiânia.
2.2. São participantes os seguintes órgãos:

2.2.1. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Reitoria;
2.2.2. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Aparecida de Goiânia;
2.2.3. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Formosa;
2.2.4. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Valparaíso;
2.2.5. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Águas Lindas;
2.2.6. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Cidade de Goiás;
2.2.7. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Inhumas;
2.2.8. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Goiânia Oeste;
2.2.9. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Senador Canedo;
2.2.10. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – Campus Anápolis;
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013.

3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.3. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

3.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

3.5.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.2.1. Em relação aos itens 1 a 8 e 10 a 22, a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
5.3. Não poderão participar desta licitação interessados:

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
5.3.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
5.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
5.4.1.1. nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

5.4.1.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
5.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.
5.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  
6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.6.1. valor unitário;
6.6.2. a quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item;
6.6.2.1. em não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item.
6.6.3. Marca;
6.6.4. Fabricante; 
6.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.10. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência.

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor (unitário) 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  0,01 (um) centavo.

7.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação.

7.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos

7.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

7.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.
7.15. Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015, de 06 de outubro de 2015.
 

7.15.1 Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.16 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.1. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.15.2. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.15.3. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
7.17. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
7.17.1 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

7.18 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.
17.19 Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

17.19.1 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.3  
O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.5.1.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes defindo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.6 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional, nos termos do Decreto n° 8.194,  de 12 de fevereiro de 2014.

8.7 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.7.1 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará aproposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.10 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.12 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
9 DA HABILITAÇÃO 
9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2 O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.2.2 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 03 (três) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
9.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
9.4 Habilitação jurídica: 

9.4.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.4.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.4.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
9.4.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.4.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

9.4.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.4.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.
9.4.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
9.4.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
9.4.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

9.5 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.5.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ono Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.5.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
9.5.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.5.5 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
9.7 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
9.8 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 03 (três) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail licitacoes.goiania@ifg.edu.br. . Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload) ou e-mail.

9.8.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.9.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.11 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.14 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.15 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
10 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12 DOS RECURSOS

12.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

14 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadepara a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja(m) assinada(s) no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
14.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
14.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
15.1 Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua convocação. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do Contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
15.2 Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público. 
15.2.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadepara a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias dias, a contar da data de seu recebimento.
15.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.

15.4 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
15.4.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

15.5 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

16 DO PREÇO

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013.
17 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
19 DO PAGAMENTO

19.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
19.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
19.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.
19.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

19.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
19.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
19.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
19.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
19.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
19.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.
19.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

19.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento  e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)

	I = (6/100)

365


	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.



	
	
	


20 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
20.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

20.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

20.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

20.3 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

21.1.2 apresentardocumentação falsa;

21.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.5 não mantiver a proposta;

21.1.6 cometer fraude fiscal;

21.1.7 comportar-se de modo inidôneo.
21.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
21.3  licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.3.2 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
21.4.1 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

21.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.7 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes.goiania@ifg.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 75 nº 46, Centro, Goiânia-Go.
22.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

23.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

23.3  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico licitacoes.goiania@ifg.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua 75 nº 46, Centro, Goiânia-Go, nos dias úteis, no horário das 08hs às 17 hs, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

23.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.10.1  ANEXO I - Termo de Referência;
23.10.2 ANEXO II – Ata de Registro de Preços;
23.10.3  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;
....................................... , ......... de ................................. de 20.....

Assinatura da autoridade competente

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Sistema de Registro de Preços

PREGÃO PRESENCIAL, ELETRÔNICO 

(COMPRAS)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS - CAMPUS GOIÂNIA 
PREGÃO SRP Nº 07/2015
(Processo Administrativo n.° 23372.001523/2014-54)

1. DO OBJETO

1.1 Aquisição de eletrodomésticos e equipamentos em geral, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes (quando for o caso), estabelecidas neste instrumento:
	Item
	Especificação/Descrição
	Código

CATMAT
	Unidade de Medida
	Requisição

Mínima
	Requisição

Máxima
	Qtd.

Total
	Valor

Máximo

Aceitável
	Margem

de Preferência

	01
	Adega de Grande Porte: 

· Capacidade para no mínimo 159 (cento e cinquenta e nove) garrafas do tipo Bordeaux. 

· Compostas por pelo menos 03 (três) portas verticais.
· Temperatura controlada por 03 (três) termostatos eletrônicos programáveis e independentes.
· Adega fabricada com gavetas corrediças.
· Isolamento térmico em poliuretano de alta densidade, e sem CFC.
· Equipado com sistema de antivibração. 
· Acabamento na cor preta ou aço inoxidável.
· Pés fixos, reguláveis e antiderrapantes. 
· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.
· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia mínima de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir da data de instalação e emissão do Termo de Aceite Definitivo.
· A instalação do equipamento correrá por conta do Fornecedor Beneficiário, o qual será o responsável pela completa montagem do bem em até 30 (trinta) dias corridos contados da data de emissão da Ordem de Fornecimento.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150745
	Unidade
	1
	1
	1
	34.413,33
	Decreto nº 8.224/14

Normal 20 %



	02
	Antena Digital Interna:

· Antena digital do tipo interna, para recepção de sinais UHF digital, nas localidades abrangidas pela cobertura do sistema HDTV.
· Compatibilidade com todos os conversores digitais, integrados ou não à TV a ser conectada.

· Seu cabo coaxial deve ter comprimento no mínimo 1,0m.

· Conector do cabo coaxial do tipo F Macho.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150308
	Unidade
	15
	15
	15
	152,77
	

	03
	Balança Analítica:

· Pesagem em grama (g), miligrama (mg), quilograma (kg) e quilates (ct).

· Capacidade de pesagem mínima de 5,0Kg.

· Desvio padrão máximo aceito de até 0,01g.

· Linearidade permitida com intervalo de ±0,02g.
· Tempo de Estabilização de no máximo 3s.
· Funções de amortecedor de choques e indicador de estabilidade.

· Acompanha câmara de pesagem com altura livre do prato.

· Proteção mecânica contra carga insuficiente ou excessiva.

· Display luminoso alfanumérico em LCD.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	43192
	Unidade
	11
	11
	11
	2.518,00
	Decreto nº 8.224/14

Normal 20 %

Adicional 5%

	04
	Balança Digital para Cozinha: 

· Balança digital com funções: tara, indicador de bateria e desligamento automático. 
· Painel de controle eletrônico com display de cristal líquido. 
· Capacidade de pesagem para no mínimo 5 (cinco) kg, com graduação máxima de 1 em 1 grama.
· Bandeja removível.
· Acompanhada por uma tigela removível profunda e com grande capacidade.
· Unidades mínimas de medida: “quilos” e “gramas”.
· Equipada com sapatas fixas e antiderrapantes.
· Alimentação por bateria de 3V, a qual deverá estar inclusa.
· Acabamento na cor branca ou prata.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia mínima de 06 (seis) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	43192
	Unidade
	13
	13
	13
	121,59
	Decreto nº 8.224/14

Normal 20 %

Adicional 5%

	05
	Cutter Industrial Modelo de Mesa:

· Acompanhado por pelo menos 03 (três) tipos de lâminas em “S”,

· Fabricado em aço inoxidável.

· Cuba com capacidade para no mínimo 2,9L, com pega ergonomicamente concebida.

· Rotação mínima de 1.500rmp.

· Tampa fabricada com policarbonato, com abertura prevista para acrescentar outros ingredientes.

· Motor equipado com dispositivos para impermeabilização de líquidos.
· Potência real do motor de no mínimo 550W.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150533
	Unidade
	3
	3
	3
	6.678,60
	

	06
	Expositor Refrigerado Vertical:

· Equipamento modelo para exposição de alimentos e bebidas.

· Capacidade real mínima para 300 litros.
· Acompanha no mínimo 03 (três) prateleiras reguláveis.
· Intervalo de temperatura interna aceitável de 0°C a 8ºC.
· Equipado com termostato regulável.
· Condensação do tipo forçada.
· Isolamento com utilização de poliuretano.

· Equipado com fonte de iluminação interna.
· Porta fabricada com vidro antiembaçante.
· Porta com fechamento automático.

· Tipo de degelo frost free.
· Gabinete externo e interno fabricados em aço inoxidável. 

· Moldura do tanque fabricado em material plástico.
· Acabamento com pintura em poliéster na cor branca.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· A instalação do equipamento correrá por conta do Fornecedor Beneficiário, o qual será o responsável pela completa montagem do bem em até 30 (trinta) dias corridos contados da data de emissão da Ordem de Fornecimento.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150745
	Unidade
	4
	4
	4
	2.572,18
	Decreto nº 8.224/14

Normal 20 %



	07
	Filmadora Full HD:

· Deve funcionar como câmera fotográfica, e tirar fotos com resolução mínima de 5.0 megapixels.

· Resolução de vídeo produzido de no mínimo 1920x1080 pixels.
· Acompanha cartão de memória de pelo menos 4Gb, para uso inicial.

· Função integrada de permitir redução de ruídos, para melhor captação de áudio e vídeo.

· Possuir a funcionalidade de estabilizador de imagem.

· Equipado com no mínimo 01 (uma) entrada USB 2.0.

· Equipado com no mínimo 01 (uma) entrada digital HDMI.

· Compatível com cartões de memória do tipo “Classe 10”.

· Acompanha manual de instruções em português, software e todos os cabos e acessórios necessários ao manuseio e operação da câmera.
· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150227
	Unidade
	10
	10
	10
	1.139,10
	

	08
	Fogão Industrial de Uso Profissional:

· Equipamento fabricado com aço inoxidável.

· Manipuladores/botões fabricados com baquelite ou outro polímero de alta condensação.

· Equipado com 04 (quatro) grelhas, fabricadas em ferro fundido de alta qualidade.

· Equipado com 04 (quatro) queimadores a gás, fabricados em ferro fundido de alta qualidade ou aço.

· Válvulas de gás, para cada boca, com ajuste da intensidade da chama.

· Equipado com bandeja(s) coletora(s) fabricada(s) em aço inoxidável. 

· Controle termostático de temperatura.

· Forno interno à estrutura do fogão, formando uma única unidade fechada e compacta.

· Forno em aço esmaltado incluso.

· Acabamento externo satinado ou polido fosco.

· Possui pés antiderrapantes e reguláveis.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· A instalação do equipamento correrá por conta do Fornecedor Beneficiário, o qual será o responsável pela completa montagem do bem em até 30 (trinta) dias corridos contados da data de emissão da Ordem de Fornecimento.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	34185
	Unidade
	10
	10
	10
	7.186,93
	Decreto nº 8.224/14

Normal 15 %

Adicional 5%

	09
	Forno Combinado Elétrico:

· Possui as funções mínimas de: assar com ar seco, assar com vapor combinado, cozinhar ao vapor, grelhar, gratinar/corar, regenerar, descongelar, cozinhar ao vapor, vapor combinado e cool down (esfriamento).

· Forno Combinado elétrico com capacidade para no mínimo 10 (dez) Cubas Gastronorm (GNs).

· Apresenta suporte interno removível para todas as GNs.

· Deve ser compatível com grelhas e GNs de todas as profundidades.
· Comando em teclado eletrônico e mostrador em display digital.

· Temperatura de câmara ajustável manualmente de 50ºC a 250ºC.

· Geração de vapor por injeção automática e direta de água na câmara de cocção, com nível de vapor regulável entre baixo, médio e alto.

· Função integrada de injeção de vapor manual por meio de comando independente.

· Equipamento fabricado em aço inoxidável.

· Amplo visor frontal com vidro duplo e temperado.

· Iluminação interna com comando no painel.

· Possui pés antiderrapantes e reguláveis.

· Acompanham peças de instalação e conexão, bem como base de suporte aberta.

· Potência real de no mínimo 15KW.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· A instalação do equipamento correrá por conta do Fornecedor Beneficiário, o qual será o responsável pela completa montagem do bem em até 30 (trinta) dias corridos contados da data de emissão da Ordem de Fornecimento.

· Treinamento, fornecido pela Contratada, para pelo menos 10 (dez) servidores sobre o correto manuseio e todas as possibilidades de uso do equipamento, no prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da instalação do equipamento.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	46370
	Unidade
	3
	3
	3
	41.941,67
	

	10
	Fragmentadora de Papel:

· Fragmentação do tipo automática.
· Possui chave seletora para 3 posições, sendo elas: off, auto e reverso.

· Capacidade para fragmentação de uma só vez para no mínimo 08 (oito) folhas (tipo padrão de 75g/m² cada).
· Capacidade do cesto de no mínimo 10L.

· Acabamento nas cores preta ou cinza.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	46914
	Unidade
	27
	27
	27
	521,07
	

	11
	Kit de Rádio Comunicador:

· Kit composto por 02 (dois) rádios de comunicação com antenas; 02 (duas) baterias recarregáveis; e base(s) de carga.
· Alcance mínimo de 8Km.

· Apresenta filtro para eliminação de ruídos e códigos para eliminação de interferências.

· Modo de operação de canais UHF, para bandas FRS e GMRS.

· Equipado com botão para bloqueio de teclado.

· Apresenta tons de chamadas variados e tom de confirmação.

· Display com iluminação e indicador de carga da bateria.

· Equipado com saída para fone de ouvido.

· Alimentação por energia elétrica da base para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	31860
	Unidade
	22
	22
	22
	455,32
	

	12
	Liquidificador Profissional: 

· Composto por: jarra (copo) de vidro temperado e lâmina destacável com serrilhadas.

· Jarra (copo) com capacidade para no mínimo 2L.

· Apresenta controle manual para multivelocidades (maior que três velocidades excluída a função pulsar).

· Possui as funções pulsar.

· Potência real mínima de 800W.

· Acabamento em alumínio ou polímero altamente resistente.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	28266
	Unidade
	9
	9
	9
	359,38
	

	13
	Máquina de Fabricar Gelo: 

· Composta por pelo menos: reservatório de água; bandeja coletora de gelo; cesto de armazenamento; sensor de depósito; evaporador; tubo de entrada de água; bomba de água; tampo de dreno; compressor; tampa; e painel com controle digital. 

· Produz no mínimo 03 (três) tamanhos distintos de cubos de gelo. 

· Fabrica pelo menos 12 (doze) kg de gelo em 01 (um) dia. 

· Sem necessidade de instalação hidráulica.

· Acabamento na cor branca, prata ou preta.
· Potência real mínima de 210W.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V. 

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de instalação e emissão do Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150391
	Unidade
	3
	3
	3
	1.690,73
	Decreto nº 8.224/14

Normal 20 %



	14
	Microfone sem Fio tipo Lapela:

· Equipamento com sistema de transmissão UHF com frequência pré-definida.

· Sistema true diversity de recepção de sinal.

· Conectores de saída dos tipos XLR e 1/4".

· Alimentação do transmissor por 01 (uma) bateria de 9V a qual acompanha o equipamento.

· Alimentação do receptor de 100~240 VAC (fonte chaveada).

· Acompanha maleta para transporte.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 06 (seis) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	44032
	Unidade
	27
	27
	27
	597,47
	

	15
	Panela Elétrica:

· Desempenha as funções cozinhar e aquecer, com sistema de aquecimento automático.

· Capacidade mínima de 3,2L.

· Panela interna antiaderente removível.

· Equipado com indicador do nível de água.

· A tampa é equipada com alça, trava e saída de vapor.

· Intervalo de temperatura interna aceitável de 50°C a 250°C.
· Potência real de no mínimo 700W.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	28304
	Unidade
	11
	11
	11
	144,63
	Decreto nº 8.224/14

Normal15 %

Adicional 5%

	16
	Refrigerador de Grande Porte:

· Refrigerador do tipo duplex.
· Capacidade total de armazenamento de no mínimo 382L, distribuídos em pelo menos 288L para o refrigerador e pelo menos 96L para o freezer.

· Controle manual de temperatura interna, com termostatos independentes para o refrigerador e para o freezer.
· Eficiência energética “A”, conforme padrões estabelecidos pelo INMETRO.

· Tipo de degelo frost free.

· Acompanha pelo menos 03 (três) prateleiras removíveis.

· Equipada com sapatas ajustáveis e antiderrapantes.

· Acabamento alumínio ou na cor branca.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150745
	Unidade
	19
	19
	19
	2.149,86
	Decreto nº 8.224/14

Normal 20 %



	17
	Refrigerador Vertical de 04 Portas:

· Volume interno de pelo menos 800 (oitocentos) L.

· Equipamento fabricado com 04 (quatro) portas bipartidas, que tanto podem ser fabricadas com aço inoxidável quanto com vidro duplo transparente.
· Corpo externo fabricado em aço inoxidável.
· Corpo interno fabricado em alumínio liso ou aço galvanizado.
· Possui unidade de refrigeração incorporada.
· Tipo de degelo frost free.
· Condensação do tipo forçada.
· Acompanha pelo menos 02 (duas) grades/prateleiras.

· Controlador digital de temperatura.

· Acabamento satinado ou polido fosco.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150745
	Unidade
	5
	5
	5
	5.078,66
	Decreto nº 8.224/14

Normal 20 %



	18
	Sistema Portátil de Som Amplificado com Microfone Sem Fio: 

· Equipamento com canais de entrada que englobem pelo menos: entradas SD, USB, Aux CD/DVD/MP3-4,; e entrada para microfone, modelo P10 1/4", com controle de volume para microfone sem fio.

· Equipado com dispositivos de comando no painel.

· Equipamento com 01 alto falante de no mínimo 8” (oito polegadas).

· Display em LCD.

· Equipado com elementos que garantam baixo nível de ruído e baixo nível de microfonia.

· Potencia mínima de 150W RMS.

· Acompanha 01 microfone sem fio e 01 controle remoto, ambos com pilhas inclusas.

· Equipamento fabricado com alça, rodas e descanso para facilitar seu transporte.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· O recarregamento do equipamento dá-se de forma automática.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	119210
	Unidade
	14
	14
	14
	1.058,93
	

	19
	Telefone com Fio:

· Posição de uso para mesa ou parede.

· Equipado com função rediscagem da ultima chamada efetuada.

· Equipado com função para modo mudo de chamada. 

· Equipado com função pausa de chamada. 

· Equipado com função modo de descanso para fone. 

· Equipado com chave para bloqueio de teclado.

· Equipado com display indicador de chamadas.

· Pelo menos 03 (três) intensidades sonoras (alto, médio e baixo) distintas para recepção de chamadas.

· Pelo menos 01 (uma) opção de melodia de recepção de chamadas.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	27790
	Unidade
	145
	145
	145
	88,93
	

	20
	Telefone sem Fio:

· Frequência entre 1,9GHz, com tecnologia digital DECT.

· Conversação com qualidade de voz digital.

· Sistema de redução de ruídos incluso.

· Função de identificador de chamadas nos padrões DTMF e FSK.

· Display e teclados iluminados.

· Função viva-voz integrada.

· Sistema de indicação de bateria com carga baixa.

· Pelo menos 03 (três) intensidades sonoras distintas para recepção de chamadas e conversação.

· Autonomia da bateria com fone fora da base de no mínimo 10h em uso contínuo.

· Com função de bloqueio de teclado.

· Livre de interferência wi-fi.

· Acompanha 01 (uma) bateria recarregável.

· Alimentação por energia elétrica da base para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia de mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	150716
	Unidade
	83
	83
	83
	173,93
	Decreto nº 8.194/14

Normal 15 %
Adicional 10%

	21
	Termômetro Infravermelho:

· Termômetro digital por infravermelho com mira a laser.

· Faixa de medição entre -10°C a 350°C.

· Opção de unidade de medida tanto em graus Celsius (C°) quanto em graus Fahrenheit (F°).

· Precisão entre 1,5°C a 3,0°C.
· Display iluminado.
· Desligamento Automático, quando não utilizado.

· Alimentação por bateria de 9V a qual deverá acompanhar o produto.

· Acompanha manual de instruções em português.

· Garantia de mínima de 6 (seis) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.

· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	26310
	Unidade
	27
	27
	27
	222,63
	

	22
	TV LED de 32 polegadas:

· Tamanho da tela visível (diagonal) de, no mínimo, 32 (trinta e duas) polegadas, ou seja, aproximadamente 80cm.

· Produto do tipo slim, com espessura  compreendida entre 6,0 cm e 10,0cm.

· Painel em LED.

· Resolução da tela de no mínimo 1024x768 pixels.

· Razão de aspecto em widescreen de 16:9.

· Qualidade de som para modo surround do tipo V-Audio.

· Sistema Wi-Fi integrado.

· Sistema Bluetooth integrado.

· Sistema de sintonizador digital integrado.

· Suporta áudios e vídeos, pelo menos, nos seguintes formatos: AVI; WMV; MP4; FLV; 3GPP; MP3; WMA; e JPEG.

· Equipado com entradas digitais HDMI.

· Equipado com entrada USB 2.0.

· Equipado com entrada para cabo ethernet.

· Controle remoto com pilhas do tipo AA inclusas.

· Acompanhada por base para estabilidade vertical.

· Alimentação por energia elétrica para tensão de 220V.

· Acompanha manual de instruções em português.
· Garantia de mínima de 24 (vinte e quatro) meses, contada a partir da data de Termo de Aceite Definitivo.
· Ao fornecer esse equipamento, o Fornecedor Beneficiário seguirá rigorosamente as especificações descritas, podendo a fiscalização rejeitá-los se estiverem em desconformidade com o estipulado.
	27790
	Unidade
	21
	21
	21
	1.282,11
	


1.2. Para todos os itens objetos deste Termo de Referência serão consideradas as características técnicas gerais indicadas, produtos com especificações técnicas similares, compatíveis ou superiores às apresentadas.

1.3 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos e entidades participantes. As requisições máximas e mínimas pelos órgãos serão as mesmas das quantidades totais abaixo estimadas para cada campus:

	Item
	Und.
	Reitoria
	Águas Lindas
	Anápolis
	Aparecida de Goiânia
	Cidade de Goiás
	Formosa
	Goiânia Centro
	Goiânia Oeste
	Inhumas
	Itumbiara
	Jataí
	Luziânia
	Senador Canedo
	Uruaçu
	Valparaíso
	Total

	1
	Un.
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1

	2
	Un.
	-
	-
	5
	-
	-
	-
	10
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	15

	3
	Un.
	-
	-
	-
	4
	-
	2
	1
	1
	2
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	11

	4
	Un.
	-
	-
	-
	4
	-
	-
	4
	3
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	13

	5
	Un.
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	6
	Un.
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	4

	7
	Un.
	-
	1
	-
	1
	-
	2
	5
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	10

	8
	Un.
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	5
	2
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	10

	9
	Un.
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	1
	-
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	10
	Un.
	15
	-
	-
	-
	-
	-
	4
	-
	-
	-
	-
	-
	5
	-
	3
	27

	11
	Kit
	-
	-
	-
	4
	6
	-
	10
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	22

	12
	Un.
	-
	-
	-
	3
	-
	1
	2
	2
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	9

	13
	Un.
	-
	-
	-
	-
	1
	-
	1
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	3

	14
	Un.
	10
	-
	3
	-
	-
	4
	5
	-
	-
	-
	-
	-
	3
	-
	2
	27

	15
	Un.
	-
	-
	-
	3
	-
	-
	2
	4
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	11

	16
	Un.
	-
	-
	-
	3
	4
	-
	6
	1
	2
	-
	-
	-
	2
	-
	1
	19

	17
	Un.
	-
	-
	-
	1
	-
	-
	2
	1
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	1
	5

	18
	Un.
	-
	-
	-
	3
	-
	2
	2
	-
	-
	-
	-
	-
	2
	-
	5
	14

	19
	Un.
	10
	20
	10
	20
	20
	-
	50
	-
	-
	-
	-
	-
	15
	-
	-
	145

	20
	Un.
	10
	-
	3
	20
	-
	-
	30
	-
	10
	-
	-
	-
	5
	-
	5
	83

	21
	Un.
	-
	-
	-
	5
	-
	5
	2
	10
	5
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	27

	22
	Un.
	2
	2
	-
	2
	-
	-
	10
	-
	-
	-
	-
	-
	5
	-
	-
	21


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A justificativa para a aquisição em questão advém da necessidade de equipar e modernizar alguns ambientes acadêmicos e administrativos do Instituto Federal de Goiás (IFG), atendendo as diversas demandas para a utilização destes tipos de bens, o que proporciona uma melhor infra-estrutura, garantindo que ambientes de trabalho e acadêmicos tenham a funcionalidade apropriada.

2.2. Os eletrodomésticos e equipamentos ora solicitados irão atender as necessidades da Reitoria e dos diversos campus do IFG, em razão de levantamento de necessidades apontadas por alguns setores que ainda não os disponham, bem como, repor alguns equipamentos que já não se apresentam em bom estado ou que apresentam defeitos insanáveis, sendo, portanto, necessária a aquisição dos materiais elencados. As especificações técnicas do material são aquelas elaboradas pelo setor técnico competente, conforme descrição dos itens na tabela relativa ao item 1.1 deste Termo de Referência.

2.3. Justifica-se a adoção da licitação na modalidade pregão, por se tratar de um objeto cuja natureza possibilita definir precisamente de forma previa o quantitativo demandado durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e ainda ser considerado necessário e imprescindível às diversas dependências do IFG quando do desempenho de suas atribuições, enquadrando-se no descrito pelo art. 3º, inciso III, do Decreto 7.892, de 2013. O quantitativo será a do total máximo demandado, conforme necessidade de consumo e utilização dos materiais pelo IFG.
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

23.11 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002.
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da ordem de Fornecimento, em remessa única, nos seguintes endereços: 
	UNIDADE
	ENDEREÇO

	Reitoria
	Avenida Assis Chateaubriand, nº 1658, Setor Oeste, CEP:74.130-012, Goiânia/GO

	IFG – Campus Águas Lindas
	Área Especial nº 04, Aveninda 2, Jardim Querência (Ao lado da Prefeitura), Águas Lindas/GO

	IFG – Campus Anápolis
	Avenida Pedro Ludoovico, s/n, Reny Cury, CEP 74.131-500, Anápolis/GO

	IFG – Campus Aparecida de Goiânia
	Avenida Universitária Vereador Vagner da Silva Ferreira, QD 1, Lt 1-A, Parque Itatiaia, CEP 77.968-755, Aparecida de Goiânia/GO

	IFG – Campus Cidade de Goiás
	Quartell do XX, Praça Brasil Ramos Caiado, s/n, Centro, Cidade de Goiás/GO

	IFG – Campus Formosa
	Rua 64, esq. c/ Rua 11, s/n, Expansão Parque Lago, CEP: 73.813-816, Formosa/GO

	IFG – Campus Goiânia
	Rua 75, nº 46, Centro, CEP: 74.055-110, Goiânia/GO

	IFG – Campus Goiânia Oeste
	Quinhão de número 1, situado na Fazenda Santa Rita, Goiânia/GO

	IFG – Campus Inhumas
	Av. Universitária, s/n, Vale das Goiabeiras, CEP: 75.400-000, Inhumas/GO

	IFG – Campus Senador Canedo
	KM 7 da GO 352, Quinhão 12E, Qd.19, Lt.1, Senador Canedo/GO

	IFG – Campus Valparaíso
	Área 8, Loteamento Fazenda Saia Velha, Valparaíso de Goiânia/GO


4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratadano valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos noEdital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
6.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

6.2. A Contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, bem como relatórios da vigência da ARP.
6.3.  A garantia abrange a manutenção corretiva dos equipamentos, por intermédio da(s) licitante(s) ou de sua(s) credenciada(s), e, de acordo com as normas técnicas específicas, a fim de manter os mesmos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para o Instituto Federal de Goiás. 
6.4. Durante os prazos da garantia, a Contratada deverá consertar ou substituir o(s) componente(s) danificado(s) no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do início dos serviços, sem qualquer ônus para o IFG.
6.5. O serviço de garantia será prestado com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Instituição, devendo englobar: 

      6.5.1 A remoção dos defeitos apresentados pelos bens; 

  6.5.2 Solução de problemas e esclarecimento de dúvidas relacionadas à  utilização dos bens adquiridos; e

           6.5.3 A substituição de peças, ajustes nos equipamentos, instalação de componentes disponibilizados pelo fabricante e outras correções necessárias, devendo as peças de reposição
6.6 A empresa deverá adotar critério de sustentabilidade, conforme exigência na descrição do objeto constante nos itens deste Termo de Referência.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
7.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

8.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

8.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

8.1.3. fraudar na execução do contrato;

8.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

8.1.5. cometer fraude fiscal;

8.1.6. não mantiver a proposta.

8.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

8.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

8.2.2. multa moratória de 3 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias;

8.2.3. multa compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

8.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

8.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
8.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o conseqüente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

8.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

8.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

8.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

8.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

8.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
Município de..............., .......... de ................de .............

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .........

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º 23373.004459/2015-34, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº 07/2015, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

	Item

do

TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)



	X
	Especificação
	Marca 

(se exigida no edital)
	Modelo

(se exigido no edital)
	Unidade
	Quantidade
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	


3. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)
3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

	Item nº 
	Órgãos Participantes
	Unidade
	Quantidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


4. VALIDADE DA ATA
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
5. REVISÃO E CANCELAMENTO
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos
6.4.  termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

ANEXO III

TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS E A EMPRESA .............................................................  

O(A)....................................(órgão ou entidade pública Contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 23373.004459/2015-34 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 ena Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 07/2015, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Discriminação do objeto:
	ITEM


	DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
	IDENTIFICAÇÃO CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses., contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2015, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade:  26429 / 158430

Fonte: 112

Programa de Trabalho:  088/062878
Elemento de Despesa:  4490.52
PI: L0005P0144N
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE E ALTERAÇÕES
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.
8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO
15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária de Goiás - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
